Ministério da Integração Nacional -MI

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF

4ª Superintendência Regional


CT:
CONTRATO que entre si fazem a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e a firma .......... objetivando, a aquisição de 04 (quatro) conjuntos de Moto-bombas com motor a combustão diesel, montadas sobre carretas, visando reforçar a capacidade de operação dos sistemas de bombeamento dos Perímetros Irrigados dos Perímetros Irrigados de Propriá, Cotingüiba/Pindoba e Betume, localizados na zona rural dos municípios de Propriá, Telha, Cedro de São João, Neópolis, Japoatã, Ilha das Flores e Pacatuba, no Estado de Sergipe, na forma abaixo:
A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, Empresa Pública Federal criada pela Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2.000, e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0005-50, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte (SGAN), Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato, representada por seu Superintendente Regional, SAID JORGE NOVAES SCHOUCAIR, brasileiro, casado, advogado, portador da RG: 552.670 SSP/SE e do CPF: 275.298.865-68, residente e domiciliado na Rua Luiz Jorge Firpo Cruz, nº 70, Condomínio Sol e Mar I, casa 71, Mosqueiro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP: 49039100, doravante denominada CODEVASF e a firma......................, CNPJ nº................, com sede na rua....................., bairro .................., na cidade....................., Estado do................., neste ato, representada pelo seu representante ..................., brasileiro, ............, ................., residente e domiciliado na............................., na cidade ...................., CEP................ portador da Carteira de Identidade nº ............., expedida pelo....... CPF nº.......................,  doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, em decorrência, da licitação objeto do Pregão Eletrônico - Edital nº ....../2015, na forma autorizada pela Resolução Regional nº ........., de .... de  2015, do Comitê de gestão Executiva da 4ª Superintendência Regional, conforme consta do Processo nº 59540.000296/2015-99, em conformidade com a Lei nº 10.520/02 e Decreto 5.540/05 e Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94e Lei Complementar nº 125/2006, e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. Cláusula Primeira:

OBJETO

O presente contrato tem por objeto a aquisição de 04 (quatro) conjuntos de Moto-bombas com motor a combustão diesel, montadas sobre carretas, visando reforçar a capacidade de operação dos sistemas de bombeamento dos Perímetros Irrigados dos Perímetros Irrigados de Propriá, Cotinguiba/Pindoba e Betume, localizados na zona rural dos municípios de Propriá, Telha, Cedro de São João, Neópolis, Japoatã, Ilha das Flores e Pacatuba, no Estado de Sergipe,
1.1.
A descrição e condições do fornecimento objeto do presente contrato, consta do item 2, subitem 2.1 a 2.3., alíena “a”, “b” e  b.1”, do Edital n°  /2015, que faz parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

1.2. 
Os equipamentos deverão ser entregues no sede da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, localizada na cidade de Aracaju/SE, na Av. Beira Mar, nº 2.150, Bairro Jardins.

2. Cláusula Segunda:


 DOCUMENTOS

Os equipamentos objeto deste contrato serão entregues com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independente de transcrição:


a) Edital de Pregão Eletrônico nº     /2015 e seus anexos;
b) Proposta da CONTRATADA e sua documentação;

c) Demais documentos contidos no processo nº 59540.000296/2015-99
2.1.
Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens precedentes desta cláusula e termos deste contrato, prevalecerão estes últimos.
3. Cláusula Terceira:

 DO PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para a entrega dos equipamentos, objeto do presente contrato é de 60 (sessenta) dias, contado da data da entrega pela CODEVASF da Ordem de Serviço à CONTRATADA.

3.1.   Qualquer pedido de aditamento de prazo no interesse da CONTRATADA, somente será apreciado pela CODEVASF, se manifestado expressamente, por escrito, pela CONTRATADA, até 05 (cinco) dias antes do vencimento deste contrato.

3.1.1
O documento de que trata o item anterior deverá estar protocolizado na CODEVASF até a data limite para o pedido.
4. Cláusula Quarta:


VALOR
O valor global do fornecimento objeto do presente contrato é de R$ .......... (.......................).

4.1.
O valor teto estabelecido na Nota de Empenho não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

4.1.1. A infringência do disposto no item anterior desta cláusula impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações ou assinar contratos com dispensa de licitação pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

4.1.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade constante do subitem 4.1.1, a CODEVASF não se responsabilizará pelo pagamento dos fornecimentos, entregues acima do valor do empenho original e do(s) empenho(s) complementar(es).
5. Cláusula Quinta:
     RECURSOS

A despesa com a execução deste Contrato correrá a conta do Programa de Trabalho: 20.607.2013.20WP.0101 – Reabilitação de Perímetros Públicos de Irrigação – Nacional, GND 4, Fonte 100, Localização: 460.100, 460.200 e 460.300, sob gestão da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF. 
6. Cláusula Sexta:      FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, mediante a entrega da Fatura, completa e sem rasura e sem pendência legal, juntamente com a Nota Fiscal de fornecimento e o DANFE referente a peças aplicadas, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, no valor correspondente a 100% (cem por cento) do total da fatura apresentada, após o fornecimento dos conjuntos de motobombas,  aprovação e aceitação dos mesmos pela fiscalização e dos testes finais de operação (start-up).
6.1. A CONTRATADA indicará, obrigatoriamente, em seu documento de cobrança o número do contrato e da data da Nota de Empenho emitida pela CODEVASF e que cubra a aquisição dos equipamentos, objeto deste contrato.
6.2. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, contado da data final do período de adimplemento da obrigação, sendo que, na contagem do prazo acima estabelecido, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

6.3. A fatura deverá vir acompanhada da documentação justificativa do fornecimento faturado, devidamente atestada pela fiscalização, com destaque das alíquotas tributárias incidentes e com a indicação do domicílio bancário para recebimento do respectivo crédito. Constatando-se alguma incorreção nesse documento ou qualquer outra circunstância que desaconselhe seu pagamento, o prazo será contado a partir da respectiva regularização.

6.4. A fatura só será liberada para pagamento, após aprovada pela área gestora, e deverá estar isenta de erros e omissões, sem o que, será, de forma imediata, devolvida a essa firma para correção, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.
6.5. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.
6.6 A eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

6.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

6.8. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da CONTRATADA perante o sistema SICAF, conforme o estabelecido no subitem anterior, não gerará para a CODEVASF, nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido.

6.9. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, a data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no artigo 9º do Decreto nº 1.054 de 07 de fevereiro de 1994.
6.10. Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota/Fiscal a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

6.11. Não será objeto de faturamento qualquer serviço que não esteja previsto, ou que seja executado em desacordo com o Termo de Referência ou sem autorização da Fiscalização.
6.12. No caso de atraso de pagamento, a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se o IGPM, a partir da data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento, adotando-se a seguinte fórmula:
AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária;
P = Valor da Parcela a ser paga; 

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado: 

I = (1+im1/100)dx1/30x (1+im2/100)dx2/30x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde: 

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;
d = Número de dias em atraso no mês “m”;
m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.
6.12.1. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.
6.12.2. Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente de acerto de índice.
6.12.3. Nos cálculos deverão ser utilizadas 05 (cinco) casas decimais.

7. Cláusula Sétima:   
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO

As eventuais interrupções ou atrasos do fornecimento, objeto do presente contrato, provocados por motivos supervenientes, independentes da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no artigo 393 do Código Civil vigente, deverão ser comunicados à CODEVASF, por escrito, no prazo de setenta e duas (72) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da CODEVASF, os dias de paralisação serão compensados por igual período ao final do prazo fixado na Cláusula Terceira deste instrumento.


7.1.  Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão da contagem do prazo, quando baseado em fatos não comunicados à CODEVASF, por escrito, ou por esta não aceitos.

8. Cláusula Oitava:


MULTA

Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATADA de quaisquer cláusulas ou condições deste contrato, será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global do contrato, até o limite de 20%(vinte por cento), do prazo contratual, o que ensejará a rescisão deste instrumento.

8.1. O atraso na execução dos serviços/fornecimentos, inclusive dos prazos parciais constantes do cronograma físico constitui inadimplência possível de aplicação de multa conforme subitem 19.1. 

8.2.
Ocorrida à inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, após regular processo administrativo, observando-se o seguinte:
a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementação do seu valor.

b)
Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher à Unidade Regional de Finanças da 4a/SR/CODEVASF, o valor total da multa, no prazo de dez (10) dias, contados a partir da data do recebimento da comunicação pela CONTRATADA.

8.4.
A CONTRATADA, cientificada da aplicação da multa, terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir do pagamento da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica que procederá ao seu exame.

8.5.
Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não, a multa. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

8.6.
Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações contratuais, não constituindo a relevação, novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

9. CLÁUSULA NONA:

FISCALIZAÇÃO

A fiscalização e o acompanhamento do fornecimento ora contratado, caberá, diretamente à CODEVASF, através de servidor formalmente designado, na forma do art. 67, da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA efetivou a entrega dos equipamentos de conformidade com o Edital e seus anexos, e nas condições ora contratadas.

9.1.
A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando os equipamentos e materiais entregues em desacordo com este contrato.

9.2.
Cabe à Fiscalização verificar no decorrer da execução do fornecimento, se a CONTRATADA mantém em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF/CADIM ou certidões comprobatórias.

9.3. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a CONTRATADA a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos locais das obras e serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
9.4. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento  que não esteja sendo executado dentro dos termos do presente Contrato, dando conhecimento do fato à Superintendência Regional, através da Gerência Regional de Empreendimentos de Irrigação - 4ª/GRI, responsável pela execução do Contrato.
9.6. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

9.7.     A FISCALIZAÇÃO deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

9.8. 
Das decisões da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à 4ª/SR, no prazo de 10 (dez) dias úteis da comunicação respectiva. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na Cláusula de Multa constante deste instrumento.

9.10.
A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelo fornecimento ora contratado.

10. CLÁUSULA DEZ:     OUTROS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - INCIDÊNCIAS FISCAIS
Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste contrato, a CONTRATADA, sem alteração dos preços estipulados neste instrumento, obriga-se a:

10.1.
Assumir integral responsabilidade pelo cumprimento das obrigações concernentes à legislação tributária, previdenciária, fiscal e social vigentes, as quais correrão  por sua conta exclusiva.

10.2.
Pagar todos os tributos ou encargos legais devidos em decorrência deste contrato, sem direito a reembolso.

10.3.
Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados sujeitará a revisão destes para mais ou para menos, conforme caso.

10.4.
Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior tributos ou encargos legais, que, por sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.
10.5.
Arcar com as despesas relativas a transporte, carga e descarga e outros encargos necessários ao fornecimento ora contratado.

10.6.  Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e   qualificação exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

11. CLÁUSULA ONZE:


GARANTIA E TRANSPORTE
A CONTRATADA se responsabilizará, por si e por seus sucessores pela garantia de todos os equipamentos, que vier a fornecer, de que são novos, sem uso e livres de defeitos de projetos, de fabricação ou de material, obrigando-se a garanti-los integralmente nas condições estabelecidas nas especificações técnicas, no prazo de validade fixado pelo fabricante, contado a partir da data da sua entrega a CODEVASF ou caso não esteja estabelecido, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, contado da data de aprovação dos testes operacionais.
11.1. Os equipamentos fornecidos deverão ter garantia de acordo com as normas dos fabricantes.

12. CLÁUSULA DOZE:
        DANO MATERIAL OU PESSOAL
A CONTRATADA será responsável por qualquer dano material ou pessoal que for causado a terceiros ou à CODEVASF, decorrentes da execução do fornecimento Contratado até o recebimento definitivo e instalação dos equipamentos e materiais, nos locais de entrega indicados no item 1.2., da Cláusula Primeira deste Instrumento.

13. CLÁUSULA TREZE:     REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contado da data da apresentação da proposta. Após este prazo poderão ser reajustados para mais ou para menos,  aplicando-se a seguinte fórmula:
(I¹ – Io)
R = V [---------------], onde:
Io
“R” é o valor do reajustamento procurado;
“V” é o valor contratual a ser reajustado;
“I1” é o índice correspondente ao mês de aniversário da proposta;
“I0” é o índice inicial correspondente ao mês da apresentação da proposta.
13.1. Os índices a serem considerados serão extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas: Colona 6BD - IPC – BRASIL – Serviços de Oficina – Código AO 204997.
14. CLÁUSULA QUATORZE:        
RESCISÃO

O presente contrato será rescindido de pleno direito pela CODEVASF, independentemente de ação ou interpelação judicial, coma conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA e nos termos do art. 78, incisos I a XII, da Lei nº 8.666, de 21/06/93.

15. CLÁUSULA QUINZE:
ENCERRAMENTO DO CONTRATO

Concluída a entrega do fornecimento objeto deste contrato, a CONTRATADA solicitará, através da Fiscalização, a aprovação dos mesmos. A CODEVASF fará na ocasião, as observações que julgar necessárias, rejeitando os materiais e equipamentos, que não tenham sido fornecidos dentro das especificações exigidas. Ocorrendo esta hipótese, será dado um prazo para que a CONTRATADA, às suas expensas faça as correções devidas. Aceito o fornecimento, será expedido o Termo de Encerramento Físico do contrato.

15.1.
Após o pagamento do valor devido à CONTRATADA, será emitido pela Unidade Regional de Finanças da CODEVASF o Termo de Encerramento Financeiro.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS:

PUBLICAÇÃO

A CODEVASF providenciará a publicação no Diário Oficial da União do presente contrato, por extrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

17. CLÁUSULA DEZESSETE:

FORO

Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.
Aracaju-SE, 
 de               de  2015.

SAID JORGE NOVAES SCHOUCAIR 

Superintendente Regional

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

______________________________

CPF nº

______________________________

CPF nº

Rodovia Paulo Barreto de Menezes, 2.150 - CEP 49025-040 - Sementeira - Aracaju-SE
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